
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.395.385 - DF 
(2018/0292105-4)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MARCIO DE SOUZA SILVA 
ADVOGADOS : ALBERTO CAVALCANTI VITÓRIO FILHO (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF044804 
   NÚCLEO DE PRÁTICA JURIDICA DO UNICEUB 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. 
CONDENAÇÃO NÃO SUPERIOR A 4 ANOS. IMPOSIÇÃO DO REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. RÉU MULTIRREINCIDENTE. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. IDONEIDADE DA 
FUNDAMENTAÇÃO.
1. É firme, nesta Corte Superior, o entendimento segundo o qual a 
fixação de regime mais gravoso do que o imposto em razão da pena 
deve ser feita com base em fundamentação concreta, a partir das 
circunstâncias judiciais dispostas no art. 59 do Código Penal ou de outro 
dado concreto que demonstre a extrapolação da normalidade do tipo, 
nos termos das Súmulas 440/STJ, 718 e 719/STF.
2. No caso dos autos, inexiste ilegalidade na fixação do regime inicial 
semiaberto, pois, embora a reprimenda corporal tenha sido estabelecida 
em patamar inferior a 4 anos de reclusão, trata-se de réu 
multirreincidente, cuja pena-base foi fixada acima do mínimo legal, em 
razão da presença de circunstância judicial desfavorável, o que justifica 
o agravamento do regime prisional, consoante preceituam os arts. 33, 
§§ 2º e 3º, c/c o art. 59, todos do Código Penal, e o entendimento 
jurisprudencial desta Corte. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio 
Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de junho de 2019 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator

Documento: 1841469 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2019 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.395.385 - DF 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Marcio de Souza Silva contra decisão, de minha 

lavra, assim resumida (fl. 473):

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO 
PELO CONCURSO DE PESSOAS. CONDENAÇÃO NÃO SUPERIOR A 4 
ANOS. IMPOSIÇÃO DO REGIME INICIAL SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. 
RÉU MULTIRREINCIDENTE. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
IDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO ADOTADA. ART. 33, §§ 2º E 3º, E 59 
DO CP. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 

Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

Nas suas razões, reitera o agravante os argumentos do especial, de 

cabimento do regime inicial aberto para cumprimento da pena (fl. 476). 

Defende, em suma, a inaplicabilidade da Súmula 568/STJ ao caso, 

mencionando, ainda, que a questão neste momento controvertida deve ser levada 

à apreciação do Colegiado [...], tendo em vista a constante modificação do 

entendimento firmado por este e. Superior Tribunal de Justiça, no sentido da 

possibilidade de aplicação do regime inicial menos gravoso de cumprimento de 

pena ao réu reincidente (fl. 487). 

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão monocrática ou pela 

submissão do presente regimental a julgamento pelo órgão colegiado (fls. 487/488). 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Sem razão o agravante.

A bem da verdade, as razões do regimental apenas evidenciam sua 

utilização como forma de expressar a insatisfação com o decisum ora questionado, 

na tentativa de rediscutir a matéria rechaçada. 

Como exposto na decisão agravada, a imposição do regime prisional 

mais gravoso, que, no caso, é o semiaberto, está devidamente fundamentada, em 

razão não só da existência de circunstância judicial desfavorável – veja-se que 

a pena-base foi fixada acima do mínimo legal –, mas também em virtude da 

reincidência do réu – ostenta três condenações transitadas em julgado –, o que 

legitima o agravamento do regime prisional, nos exatos termos do art. 33, §§ 2º e 

3º, c/c o art. 59, ambos do Código Penal.

A propósito, veja-se este recente precedente da Quinta Turma:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA DA PENA. DUPLA VALORAÇÃO 
DA CERTIDÃO DE ANTECEDENTES. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. RÉU 
REINCIDENTE. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

[...] 2. É pacífica nesta Corte Superior a orientação segundo a qual a 
fixação de regime mais gravoso do que o imposto em razão da pena deve 
ser feita com base em fundamentação concreta, a partir das 
circunstâncias judiciais dispostas no art. 59 do Código Penal - CP ou de 
outro dado concreto que demonstre a extrapolação da normalidade do 
tipo. No mesmo sentido, são os enunciados n. 440 da Súmula desta Corte 
e ns. 718 e 719 da Súmula do Supremo Tribunal Federal - STF. No caso 
dos autos, inexiste constrangimento ilegal na fixação do regime 
inicial semiaberto, pois, embora a reprimenda corporal tenha sido 
estabelecida em patamar inferior a 4 anos de reclusão, trata-se de 
paciente reincidente que teve a pena-base fixada acima do mínimo 
legal em razão da presença de circunstância judicial desfavorável, 
o que justificaria, inclusive, a fixação do regime inicial fechado, nos termos 
do que dispõe o art. 33, § 2º, alínea "c" e § 3º, do Código Penal e o 
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entendimento jurisprudencial desta Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no HC n. 405.403/SP, Ministro Joel Ilan Paciornik, 

Quinta Turma, DJe 10/4/2019)

Inexistindo elementos capazes de alterar os fundamentos da decisão 

agravada, subsiste incólume o entendimento nela firmado, não merecendo 

prosperar o presente agravo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0292105-4 AREsp 1.395.385 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00023117520178070008  20170810023118  20170810023118AGS  23117520178070008

PAUTA: 25/06/2019 JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MANOEL DO SOCORRO T. PASTANA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCIO DE SOUZA SILVA 
AGRAVANTE : IDERLÂNDIA VINTURA SILVA 
ADVOGADOS : ANA PAULA DAMASCENO SALAZAR (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF047223 
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO DE SOUZA SILVA 
ADVOGADOS : ALBERTO CAVALCANTI VITÓRIO FILHO (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF044804 
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURIDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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